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Prefácio

Ter uma formação elementar em matemática, economia, fí-
sica e história, assim como nas artes e história das religiões, é
importante para o ser humano informado e autónomo. Mas uma
formação em filosofia não o é menos. Não porque sem a filo-
sofia seria as trevas e o caos, o que é historicamente falso, nem
porque em filosofia se cultive uma apreciação dos pensadores
do passado, porque isso é crer que fazer filosofia é o mesmo
que apreciar a filosofia já feita. Ter uma formação elementar
em filosofia é importante porque nos ensina a pensar melhor
sobre problemas de tal modo complexos que a tentação é de-
sistir de tentar resolvê-los. Quem tiver não apenas plena cons-
ciência de que muitos seres humanos não desistem de pensar
quando os problemas são muito complexos, mas tiver também
uma ideia precisa, ainda que elementar, de como se pensa so-
bre esses problemas, terá ganho, se não autonomia intelectual,
pelo menos a possibilidade de a obter.

Assim, a importância pública de uma formação, ainda que
elementar, em filosofia é a possibilidade de ganhar autonomia
para pensar por si, com rigor, em problemas difíceis. Queremos
melhores decisões empresariais, políticas, sociais, económicas
— mas quando essas decisões não vêm nos livros estrangeiros,
ficamos sem saber como proceder, envolvendo-nos em pseu-
dodiscussões plenas de lugares-comuns, com muita retórica e



pouca substância. Para resolver problemas difíceis, que não se
resolvem com a aplicação mágica de receitas importadas, te-
mos de aprender a pensar de forma criativa e rigorosa. Talvez
não seja verdadeiro que quem é capaz de pensar com clareza e
rigor nos problemas da filosofia fique automaticamente habili-
tado a pensar melhor em qualquer outro problema; mas é ra-
zoável esperar que a probabilidade seja mais elevada.

Este livro discute alguns problemas filosóficos, de um modo
peculiar. Não é um livro escolar, e não tem por isso um tom di-
dáctico. Também não é um livro académico, e por isso não tem
inúmeras referências bibliográficas ao longo do texto, nem re-
ferências a figuras históricas ou a autores contemporâneos
(apesar de no final sugerir algumas leituras). O objectivo prin-
cipal é fazer o leitor assistir em directo, pela força do exemplo
e sem mediações históricas nem academismos, ao raciocínio fi-
losófico intenso. Assim, não se encontra aqui qualquer infor-
mação sobre o que pensam os grandes filósofos, antigos ou
contemporâneos. 

Agradeço a António Barreto o convite original para escrever
este livro, e também a António Araújo, director da colecção em
que este título se insere, o incentivo e apoio prestado, assim co-
mo as suas valiosas sugestões e comentários. A Aires Almeida,
Faustino Vaz, Matheus Martins Silva, José Carlos Soares, Ro-
drigo Alexandre de Figueiredo, Rolando Almeida e Fernanda
Belo Gontijo agradeço a leitura atenta e a correcção de várias
infelicidades, assim como valiosas sugestões, algumas das
quais sublinharam uma das ideias centrais deste livro: que to-
dos somos falíveis.

Desidério Murcho
Ouro Preto, 1 de Agosto de 2010
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1. Democracia

A palavra «democracia» adquiriu um estatuto quase mágico.
Pressupõe-se que é uma coisa boa e que todos a desejamos. Um
cínico poderá dizer que os políticos usam a palavra porque é tão
vaga que não se comprometem com coisa alguma de palpável.
Poderá haver nisto alguma verdade, mas as pessoas que escre-
vem nos jornais também parecem prezar a democracia, pelo que
os políticos poderão estar apenas a dar voz ao que pensam que
as pessoas prezam. É difícil encontrar alguém nos dias de hoje,
num jornal, a atacar abertamente a democracia. Mas que razões
haverá para a defender? E não haverá alternativas melhores?

Antes de sabermos em que estamos a pensar, temos de ex-
plicar pelo menos brevemente o que entendemos por democra-
cia. Eis algumas ideias centrais do que caracteriza um regime
democrático, hoje em dia:
— Com poucas excepções justificáveis (como as crianças

ou pessoas com problemas mentais), todas as pessoas
do país em causa podem votar e nenhum voto vale mais
do que qualquer outro;

— Os partidos políticos têm protecção legal, e as pessoas
podem formar livremente partidos políticos (obedecen-
do a requisitos legais razoáveis);

— As pessoas podem criticar o governo publicamente e
fazer campanha activa contra o partido do governo;



— Pelo voto livre e secreto, as pessoas decidem quem irá
governar durante um período relativamente curto de
tempo (quatro ou cinco anos, por exemplo);

— Qualquer partido político legalmente constituído pode
fazer campanha eleitoral apelando ao voto das pessoas;

— O governo, ainda que eleito democraticamente, é fisca-
lizado pela imprensa livre, pelo parlamento igualmente
eleito pelos votantes e por outros órgãos de soberania,
como o Chefe de Estado, por exemplo, e pelos tribu-
nais;

— Além disso, o governo eleito terá de obedecer à lei, in-
cluindo a lei fundamental do país, que poderá ser uma
constituição.

Isto não é suficiente para garantir uma sociedade justa, pois
não compete à democracia, só por si, garantir tal coisa. A de-
mocracia é apenas um valor político importante, mas não é o
único. Por exemplo, um governo democraticamente eleito po-
deria fazer leis para discriminar as pessoas negras, por estas se-
rem uma minoria no país e porque a maioria quer discriminá-
-las, tendo votado nesse governo exactamente por essa razão.
Ou poderia fazer o mesmo com os homossexuais ou com as
pessoas de olhos azuis. Essa sociedade seria democrática, num
certo sentido, mas não seria justa. Seria uma espécie de ditadu-
ra da maioria.

Não precisamos de nos preocupar com esse aspecto. Mesmo
uma concepção minimalista de democracia, que reconhecida-
mente não inclua tudo o que seria de esperar numa sociedade
justa, já levanta suficientes problemas filosóficos. O mais bási-
co dos quais é esta simples pergunta: porquê escolher um regi-
me democrático? Este é o tipo de pergunta radical que se o lei-
tor fizer à mesa do café poderá trazer-lhe dissabores. E nem
poderá escrevê-la num jornal sem atrair a raiva e os gritos de
silenciamento de muitas pessoas. Afinal, estamos a pôr em cau-
sa uma convicção fundamental da sociedade contemporânea.
Todos acreditamos, aparentemente, na democracia. E nem que-
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remos ouvir falar de razões ou de raciocínios complicados e
ainda menos de perguntas incómodas que ponham em causa
convicções que não sabemos justificar.

Todavia, as convicções mais profundas revelaram-se muitas
vezes brutalmente erradas. Presumivelmente, os europeus do sé-
culo XVIII tinham, na sua maior parte, a convicção profunda de
que as mulheres não deveriam ter os mesmos direitos e oportu-
nidades dos homens. E no século XVI quase todos os europeus
tinham provavelmente a convicção igualmente profunda de que
os índios e os negros não tinham alma, o que, do seu ponto de
vista, justificava a escravatura.

Assim, apesar de termos hoje a convicção profunda de que a
democracia é um regime político desejável, podemos estar en-
ganados. Temos de analisar cuidadosamente as razões a favor
da democracia. O problema é que parece não haver muitas.

Contra a democracia

Para compreender melhor a dificuldade, imagine-se um re-
gime que não é democrático, no sentido em que não há eleições
livres. O governo foi originalmente eleito, há mais de vinte
anos, mas depois aboliu a chatice das eleições e das propagan-
das. Como se revelou um bom administrador, ninguém se preo-
cupou muito com isso. O produto interno bruto subiu em fle-
cha; o bem-estar social é elevado; há riqueza, paz, harmonia e
segurança. Apesar de o governo ter acabado com certos aspec-
tos da democracia, não acabou com outros. Não há, por exem-
plo, presos políticos. Os jornais não são censurados, mas a im-
prensa política também não é encorajada — o governo
considera, não sem alguma razão, que os comentadores políti-
cos e as pessoas da oposição pouco mais fazem do que criticar
gratuitamente os governantes, muitas vezes em termos pes-
soais. O governo, pelo contrário, rodeia-se dos melhores espe-
cialistas nacionais, e faz o melhor pelo país.
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Qual é o problema deste regime? Num certo sentido, é mui-
to mais razoável. Não parece fazer muito sentido que a popula-
ça, muitas vezes ignorante e sem tempo nem conhecimentos
para tomar boas decisões, escolha governos com base em cam-
panhas iguais às que se fazem para vender sabonetes. A proba-
bilidade de isso permitir escolher o governo mais competente é
escassa. Seria como se os passageiros de um avião tivessem de
escolher por votação quem o vai pilotar. Sem conhecimentos de
aviação nem tempo nem disposição para os adquirir, as pessoas
não poderiam votar sensatamente nos melhores pilotos. A pro-
babilidade seria que votassem não nos mais competentes, mas
nos mais loquazes, nos mais bonitos e nos mais ricos ou trapa-
ceiros que, por terem mais dinheiro, poderiam fazer melhores
campanhas a seu favor. E o resultado seria que muitos mais
aviões cairiam, matando muitas centenas de pessoas, do que na
situação actual em que não há qualquer democracia na escolha
do piloto do avião: este é imposto em função das suas creden-
ciais, que são controladas por pessoas que sabem o que fazem,
e não por qualquer passageiro munido de um boletim de voto.

Além disso, a democracia pode ser um obstáculo à boa go-
vernação. Um governante bem-intencionado pode ser incapaz
de efectivar as reformas e de tomar as medidas que no seu en-
tender iriam resolver a maior parte dos problemas do país,
colocando-o na rota do bem-estar e da riqueza: com tantos con-
trolos democráticos, negociações de bastidores e pessoas a gri-
tar em cacofonia, o governante é incapaz de melhorar as coisas.
É por isso uma tentação suspender a democracia pelo menos
por algum tempo, até os problemas mais graves ficarem resol-
vidos. Mas se a democracia não funciona para resolver os pro-
blemas mais graves de um país, colocando-o na rota da rique-
za e do bem-estar, não parece particularmente sábio sustentar a
democracia, com todos os seus custos, em vez de a abolir defi-
nitivamente. Se a democracia não é boa quando as coisas não
correm muito bem, também não precisamos dela quando as
coisas correm bem.
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Falibilidade

O que há de crucial no raciocínio que desenvolvemos até
agora contra a democracia é um pressuposto epistémico, isto é,
relativo ao conhecimento. O pressuposto epistémico em causa
é a ideia de que uma dada pessoa ou equipa de pessoas pode sa-
ber como resolver os problemas de um país sem recorrer à de-
mocracia — tal como um piloto de aviões sabe pilotar o avião
sem perguntar aos passageiros o que fazer a cada instante. Mas
será este pressuposto razoável?

Evidentemente, quem defende a suspensão da democracia
até se resolver os problemas mais graves do país, tem a con-
vicção de que sabe resolver esses problemas. Mas sabê-lo-á?
Ou será apenas ingénuo, pensando que sabe quando na verda-
de não sabe? Como podemos saber que sabe? Como sabe ele
que sabe?

Quando se fazem estas perguntas, a democracia começa a pa-
recer mais sensata. Pois se os governantes forem sistematica-
mente sujeitos a eleições, não poderão fazer muitos estragos du-
rante muito tempo. Os melhores governantes podem cometer
erros muito graves, ainda que tenham as melhores intenções.
Mas se tiverem de se sujeitar ao veredicto popular, poderão per-
der o emprego rapidamente, antes de as suas bem-intencionadas
asneiras se tornarem demasiado graves. (O preço a pagar é a
possibilidade de políticos oportunistas que adoptam políticas
muito populares, a curto prazo, mas muito danosas a médio ou
longo prazo.)

Quando se raciocina desta maneira, a democracia surge não
tanto como um regime que permite o melhor, mas antes como
um regime que evita o pior. Por mais que um político esteja
convencido de que conseguiria melhorar o seu país suspenden-
do os controlos democráticos, isso pode ser uma ilusão: na ver-
dade, poderia piorá-lo. Afinal, na história da humanidade, as
ditaduras não são conhecidas por conseguirem bons níveis de
bem-estar e desenvolvimento nos países em que foram instituí-
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